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Embargante: AUTOR
O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator convocado) - Publicado o Acórdão retro o AUTOR opôs os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, requerendo reafirmação da data de início do benefício para o momento no qual o autor adimpliu as condições para aposentadoria especial, requerendo, para tanto, pericia técnica ou, alternativamente, suspensão do feito para juntada de documentos que comprovem a continuidade da atividade especial.
 O INSS não se manifestou.
É o relatório. 
V O T O
Conheço dos Embargos, porque tempestivos. 
Nos termos do Art. 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; corrigir erro material.
Embargos do autor/ Reafirmação da DER
Anoto que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Recursos Especiais representativos da controvérsia 1.727.063/SP, 1.727.069/SP e 1.727.064/SP (Tema 995/STJ) firmou a tese no sentido da possibilidade de reafirmação da data do início do benefício para momento em que implementados os requisitos para sua concessão, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias.
Nesse sentido, é possível, inclusive, a contagem como especial do tempo de serviço prestado posteriormente à DER, desde que comprovadas as condições especiais em que o serviço fora prestado. 
No caso em exame, contudo, não há como se analisar a pretensão do embargante. A reafirmação da data do início do benefício depende da comprovação de tempo de serviço laborado após a entrada do requerimento, o que não ocorreu.
Noutro giro, não há que se falar em realização de perícia técnica neste momento processual. Caberia ao autor, contudo, diligenciar junto à empresa para a obtenção do necessário formulário ou documento equivalente para comprovar a continuidade do exercício da atividade especial, o que não se verificou nos autos.
.Caberia ao autor, contudo, diligenciar junto à empresa para a obtenção do necessário formulário ou PPP que comprove a continuidade do exercício da atividade especial, o que não se verificou nos autos.
Da mesma forma, o pedido de suspensão do feito por 30 dias para levantamento da documentação petição de fls. 361/369 datada de 09.10.2020 também está completamente em desacordo com a liturgia processual, não sendo cabível neste momento.
Sendo assim, diante da inexistência de prova da continuidade do trabalho especial, conheço dos embargos, mas e nego-lhes provimento, nos termos da fundamentação supra.
É como voto.
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